
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.113 - RS (2012/0107163-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL SANTA MARIA 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. REVISÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A concessão, pelo Poder Judiciário, de equiparação ou reajuste dos valores do auxílio 
pré-escolar dos servidores públicos encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar 
invasão da função legislativa. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.113 - RS (2012/0107163-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL SANTA MARIA 
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de Santa Maria 

contra decisão, assim ementada (e-STJ Fl. 424):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. 
REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que "o Supremo Tribunal 

Federal já se posicionou no sentido de que a existência de comandos legais não observados pela 

Administração Pública ilide a aplicação da Súmula nº 339 do STF, o que autoriza a plena análise de 

controvérsias tais como a dos autos" (e-STJ Fl. 437):

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. REVISÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A concessão, pelo Poder Judiciário, de equiparação ou reajuste dos valores do auxílio 
pré-escolar dos servidores públicos encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar 
invasão da função legislativa. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ Fls. 424-427):

Trata-se de recurso especial interposto pela Seção Sindical dos Docentes da 
Universidade Federal de Santa Maria - SEDUFSM, com fundamento no art. 105, III, 
"a" da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (e-STJ Fl. 310):

ADMINISTRATIVO. SINDICATO. SERVIDORES DA UFSM. REVISÃO DO 
VALOR DO AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339 DO 
STF. 
1. Afastada a limitação do provimento judicial à competência territorial do órgão 
prolator, tendo em vista que a substituição processual pelo sindicato é ampla para 
defender em juízo os direitos coletivos ou individuais da categoria, na forma do 
artigo 8°, III, da Constituição Federal. 
2. Cabe tão-somente ao Poder executivo fixar os valores respeitantes ao auxílio 
pré-escolar, e qualquer ingerência do Poder Judiciário neste tópico implica 
interferência indevida de um Poder da Federação noutro. Inteligência da Súmula nº 
339 do Supremo Tribunal Federal. 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ Fl. 332).
A recorrente afirma que houve  ofensa aos arts. 6º, 458, II, e 535, II, do CPC; 3º da 
Lei 8.073/1990;  54, IV, da Lei 8.069/1990; 3º, 4º, 7º e 8º, caput e parágrafo único, 
do Decreto 997/1933; 1º da Lei 9.870/1999; 2º da Lei 9.784/1999. Alega que o 
auxílio pré-escolar tem natureza indenizatória, devendo ser reajustado 
periodicamente.
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Contrarrazões apresentadas às e-STJ Fls. 394-395.  
Recurso especial admitido na origem às e-STJ Fls. 406-409.
É o relatório. Passo a decidir.
Primeiramente, deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458, II, e 535, II, do 
CPC, uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em razão da 
rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões relevantes ao deslinde da 
causa foram devidamente enfrentadas, restando expostas as razões de 
convencimento do órgão julgador. Hipótese na qual o aresto a quo externou a  
inadmissibilidade de dilação probatória em autos de mandado de segurança, deixando, 
então, de adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. Ministro  
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).

Confiram-se, ainda, outros julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. Ministro  Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 643.255/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/11/2008 e REsp 1029422/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 16/12/2008.
No mérito, o acórdão a quo merece ser mantido, pois dirimiu a controvérsia em 
consonância com a orientação desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIO-ALIMENTAÇÃO. VERBA 
INDENIZATÓRIA. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública visando a majoração do valor recebido a 
título de auxílio-alimentação pelos representados do ora agravante. Em primeira 
instância, o pedido foi julgado improcedente, decisão essa confirmada pelo Tribunal 
de origem.
2. Infere-se das razões recursais que o recorrente pleiteia a majoração do valor do 
auxilio-alimentação, mesmo que sob o argumento de que a sua pretensão é de 
"pedido indenizatório, em valor fixo, em razão da defasagem do valor da parcela." (fl. 
380, e-STJ).
3. A pretensão recursal não encontra respaldo, porquanto a jurisprudência desta 
Corte é uníssona quanto à impossibilidade de majoração do valor do 
auxilio-alimentação, por configurar indevida ingerência do Poder Judiciário na esfera 
do Poder Executivo, em especial ante o óbice da Súmula 339/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1338271/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,  DJe 10/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Documento: 1271154 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2013 Página  4 de 4



 
 

 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO VALOR DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a obscuridade, 
omissão ou contradição vislumbrada pelo embargante, mas o nítido propósito de 
rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser recebida 
como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o mero 
rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.
2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores do 
auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, 
por implicar invasão da função legislativa.
Precedentes.
3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do reconhecimento de repercussão 
geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
suspensão do feito será apreciada por ocasião do exame de admissibilidade de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do Código de 
Processo Civil.
4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(EDcl no REsp 1336703/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2013).

ADMINISTRAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIO-ALIMENTAÇÃO. VERBA 
INDENIZATÓRIA. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública visando a majoração do valor recebido a 
título de auxílio-alimentação pelos representados do ora agravante. Em primeira 
instância, o pedido foi julgado improcedente, decisão essa confirmada pelo Tribunal 
de origem.
2. Infere-se das razões recursais que o recorrente pleiteia a majoração do valor do 
auxilio-alimentação, mesmo que sob o argumento de que a sua pretensão é de 
"pedido indenizatório, em valor fixo, em razão da defasagem do valor da parcela." (fl. 
380, e-STJ).
3. A pretensão recursal não encontra respaldo, porquanto a jurisprudência desta 
Corte é uníssona quanto à impossibilidade de majoração do valor do 
auxilio-alimentação, por configurar indevida ingerência do Poder Judiciário na esfera 
do Poder Executivo, em especial ante o óbice da Súmula 339/STF.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.338.271/RS, Segunda Turma, 
Relator Ministro Humberto Martins, DJe 10/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL, EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUTORIZAÇÃO DADA PELO ART. 557 DO CPC. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO DO VALOR. 
EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
- O art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil impõe o sobrestamento dos 
recursos extraordinários, e não dos recursos especiais.
- Tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, 
intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante no STJ, pode o relator 
decidi-lo, sem submetê-lo ao colegiado.
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- O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título de auxílio-alimentação 
pelos servidores do Poder Executivo e pelos do Poder Judiciário esbarra no óbice da 
Súmula 339/STF, pois implica invasão da função legislativa e provoca verdadeiro 
aumento de vencimentos.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.264.882/SC, Segunda Turma, 
Relator Ministro César Asfor Rocha, DJe 1º/8/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO-OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
2. O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título de auxílio-alimentação 
entre os servidores do Poder Executivo e Judiciário esbarra no óbice da Súmula 
339/STF, pois implica invasão da função legislativa, porquanto provoca verdadeiro 
aumento de vencimentos.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.243.208/SC, Segunda Turma, 
Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 31/8/2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. NÃO-OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
2. O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título de auxílio alimentação 
entre os servidores do Poder Executivo e Judiciário, esbarra no óbice da Súmula n. 
339/STF, pois implica invasão da função legislativa, porquanto provoca verdadeiro 
aumento de vencimentos.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.025.981/PR, Quinta Turma, 
Relator Ministro Jorge Mussi, DJe 4/5/2009).

Diante do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 

ao recurso especial.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0107163-8 REsp 1.325.113 / RS

Número Origem: 50040979120104047102

EM MESA JULGADO: 08/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL SANTA 
MARIA

ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência Pré-escolar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEÇÃO SINDICAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL SANTA 
MARIA

ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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